
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER – PARÁ 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
CNPJ Nº 04.838.793/0001-73 

 

Praça Eloy Simo es, n 751 – Centro – CEP: 68.200-000 – Alenquer - Para  

 

EDITAL PREGÃO ELETRONICO nº 15/2026-SEMSA 

(Processo Administrativo Nº 22092026001) 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALENQUER-PA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 

o N° 12.278.544/0001-07, neste ato representado pela Sr. Dionelson Siqueira Marinho, CPF nº 644.895.902-

53, Secretária Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais torna público, que realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, cujo critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR 

ITEM, nos termos Art. 6º, XLI, da 14.133/2021, Decreto Federal nº 11.462/2025,  Lei Complementar 123/2006 

e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 17h00min do dia 28/09/2026 às 07h00min do dia 13/10/2026. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 13/10/2026 às 08h30min do dia 13/10/2026.  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Ás 08h00min do dia 13/10/2026. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada na confecção e fornecimento de próteses dentárias totais e parciais 

removíveis, superiores e inferiores, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde de Alenquer/PA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação será dividida em por itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. A participação no presente Pregão Eletrônico se dará mediante realização sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 

do Sistema de Pregão Eletrônico, disponível no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2. Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido credenciamento junto ao portal 

de compras públicas; até o horário fixado neste Edital para o início da apresentação das propostas; devendo 

apresentar toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento; que deverá ser 

requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a). Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados 

na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em se tratando de 

sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus administradores; 

1) - No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a apresentação das 

alterações anteriores à consolidação. 

2) - Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar todas as empresas 

participantes do certame, para fins de repasse de informações obrigatórias ao Tribunal de Contas do Estado; 

3) - O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase de habilitação do 

certame. 
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b) - Demais documentos exigíveis pelo portal de compras públicas www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2.1. O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

2.2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.2.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

2.2.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão publicado o 

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

2.2.5. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.2.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.2.7. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará ao portal de 

compras públicas, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de 

tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

2.2.8. Nos itens que compõem o anexo I deste Edital, poderão participar empresas enquadradas como 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual e demais empresas, do ramo 

de atividade pertinente ao objeto deste Pregão Eletrônico, que atendam às exigências deste Edital. 

2.2.9. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

2.3.1. Não poderão disputar esta licitação: 

2.3.2. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER – PARÁ 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
CNPJ Nº 04.838.793/0001-73 

 

Praça Eloy Simo es, n 751 – Centro – CEP: 68.200-000 – Alenquer - Para  

2.3.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio (conforme consignado no ETP); 

2.4.1. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.4.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art.º. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.4.3. O impedimento de que trata o item 2.4.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 2.4.1 e 2.4.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento  

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.4.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.4.5. O disposto nos itens 2.4.1 e 2.4.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.4.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
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de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.4.7. A vedação de que trata o item 2.4.2 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

3.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.1.2. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá apresentar junto à plataforma do sistema 

eletrônico, sob pena de desclassificação, às seguintes declarações: 

a). Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo. 

b). Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

c). Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art.º. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d). Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

e). Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

f). Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras. 

3.1.3. O atendimento ao subitem 3.1.2 poderá ser através da apresentação de Declaração Unificada, junto à 

plataforma do sistema eletrônico, no momento da inserção da proposta de preço inicial. 

3.1.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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3.1.6. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.1.7. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

3.1.8. A falsidade das declarações de que trata os itens 3.1.2 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.1.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.2. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.2.1. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.2.2. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.2.3. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.2.4. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido eo 

intervalo de que trata o subitem acima. 

3.2.5. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

 

3.2.6. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e 

3.2.7. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por MENOR PREÇO. 

3.2.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.2.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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3.2.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.1.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.1.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.1.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

4.1.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.1.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.1.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

4.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.2.1. Caso o critério de julgamento seja o de MENOR PREÇO, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste edital. 

4.2.2. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
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5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

5.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando foro 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.1.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

5.1.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

5.1.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.1.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.1.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.1.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.1.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

a). O intervalo mínimo de diferencia de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$: 1,00 (Um Real).O 

licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.1.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

5.1.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

5.1.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

5.1.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.1.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta. 
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5.1.15. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.1.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.1.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.2.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.2.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.2.2. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO REFERENTE AS TABELAS REFERIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA, conforme definido neste Edital e seus anexos; 

5.2.3. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.2.4. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.2.5. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

 

 

5.2.6. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.2.7. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.2.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.2.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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5.3. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.3.1. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.3.2. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.3.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.3.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

5.3.5. Empresas estabelecidas no território do Estado do Pará; Empresas brasileiras; 

5.3.6. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.3.7. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

5.3.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.4.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

5.4.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório 

5.4.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

5.4.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.4.5. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6  DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.11 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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a) Cadastros de impedidos e inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas do Estado de onde tiver sede o 

particular, e cadastro de fornecedores sancionados deste Município; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c). Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

6.1.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.1.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.1.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o previsto em lei 

e este edital. 

 

6.1.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

a) - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

b) - Contiver vícios insanáveis; 

c) - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

d) - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

e) - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

Obs.: O Agente de Contratação no uso de suas atribuições legais poderá, após a fase de lances solicitar a 

comprovação da exequibilidade da proposta vencedora, através de apresentação de composição de preços 

unitária, juntamente com as notas de entrada, no intuito de verificar se os preços ofertados, não afetarão a 

entrega dos produtos/serviços, e principalmente a continuidade dos serviços públicos. 
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f) - O prazo para comprovação da exequibilidade de proposta será de 120(Cento e Vinte) minutos a partir 

da solicitação do agente de contratação. 

g) - Caso a licitante não consiga comprovar a exequibilidade de sua proposta, no prazo estabelecido no 

item 6.1.8, terá sua proposta desclassificada (salvo o contraditório e a ampla defesa). 

6.1.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.2.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.2.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

6.2.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme 

ANEXO I do edital. 

7.1.1. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada, ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de 

imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do (a) Pregoeiro 

(a) solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A 

aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua 

validade e dispensam a autenticação. 

7.1.2. Será verificado se o licitante apresentou no sistema declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 

da Lei nº 14.133/2021). 

7.1.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.1.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.1.5. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão considerados 

válidos por no máximo 90 (Noventa) dias, após a sua data de emissão (salvo o contraditório e ampla defesa). 
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7.1.6. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da matriz. 

Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja 

validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

7.1.7. As empresas participantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123/06 alterada 

pela Lei 147/2014). Deverá apresentar ainda a Declaração de Adimplência, que deverá ser expedida pelo 

Setor responsável da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Alenquer - Pará, mediante solicitação da 

licitante via comunicação através do e-mail: licitaalenquer@gmail.com, pelo qual a licitante enviará todos os 

dados cadastrais da empresa para pesquisa nos arquivos de registro do Setor se há ou houve qualquer 

pendência de execução de serviços, não tendo causado prejuízo de qualquer natureza ao município por 

execuções inadequadas ou inexecuções contratuais no âmbito de todas as Secretarias da Prefeitura de 

Alenquer/PA. 

7.1.8. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas participantes, será 

assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da Administração, prorrogáveis por igual 

período; cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor, para 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º, da LC 123/06 alterada pela 

Lei 147/2014. 

 

7.1.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal nº 14.133/21. 

7.2.1. Os documentos exigidos para habilitação que deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.2.2. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.2.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações acerca dos 

documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame;  

7.2.4. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.2.5. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.2.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, observado o prazo previsto em lei. 

7.2.7. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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8  DOS RECURSOS 

8.1.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.O 

prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.1.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.1.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.1.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

8.1.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.1.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,  

 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.1.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.1.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.1.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.2.1. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio, 

www.alenquer.pa.gov.br e/ou no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP. 

9 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma 

Lei, bem como em legislação própria. 

9.1.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 

administrativa, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

9.1.2. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave; 

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da 

Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
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9.1.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, àquele que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Dar causa à inexecução total do contrato/ata; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

9.1.4. Considera-se inexecução total do contrato: 

a) Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

c) Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida. 

9.1.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 

b) Fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.1.6. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da fase de lances: 

9.1.7. A sanção prevista no item 9, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Alenquer, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

9.1.8. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor 

o valor do contrato licitado. 

9.1.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente; 

9.2. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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9.2.1. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

9.2.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.2.3. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.2.4. As peculiaridades do caso concreto; 

9.2.5. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.2.6. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.2.7. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.2.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

9.2.9. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará multa à 

CONTRATANTE, mediante a aplicação de a fórmula a seguir: 

EM = I x N x VP, onde:I = (TX/100) / 365; 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 

em atraso. 

10  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.1.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, em campo 

próprio na plataforma portal de compras públicas, cujo endereço eletrônico é 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

10.1.3. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro/Agente de Contratação, e conter o nome completo 

do responsável, indicação a modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número 

do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato. 

10.1.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.1.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.1.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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11 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

11.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração homologará o processo licitatório e convocará o 

representante legal da empresa licitante para assinar a ata de registro de preços, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, sob pena de decair do 

direito de ter seu produto registrado, nos termos do Art. 90, da Lei Federal nº 14.133/93 e sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 156 da mesma Lei e Decreto Municipal nº 001/24. 

11.1.1, O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período desde que haja solicitação 

expressa do detentor, e motivo justificado. 

11.1.2. Uma vez assinada a Ata de Registro de preços, assume o REGISTRADO o compromisso de atender 

durante o prazo de vigência do respectivo registro de preços os pedidos realizados pela Administração, 

quando então será celebrado o respectivo contrato ou instrumento equivalente, estabelecendo quantidades, 

prazos de entrega e demais características dos produtos e/ou dos serviços a serem prestados. 

11.1.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 

ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor. 

11.1.4. Será registrado apenas o valor do vencedor da disputa para o respectivo item. 

11.1.5. A partir da assinatura da ata de registro de preços, a licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, 

todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive as penalidades pelo descumprimento de 

quaisquer de suas cláusulas. 

11.1.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

11.1.7. A Ata de Registro de preços terá sua vigência iniciada na data da sua publicação, que se estenderá 

pelo período de 12 (doze) meses; poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso, nos termos do Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.1.8. Para efeitos de garantia dos produtos e ou serviços, os prazos de vigência dos contratos se darão 

até o término da garantia ofertada pela CONTRATADA, ou conforme descrita no produto; e de conformidade 

como descrito na Proposta de Preços da CONTRATADA. 

11.1.9. A Ata de Registro de Preços será tramitada pelo Setor de Contratos e com o Gestor do Contrato, 

localizado no paço municipal devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor de 

licitação e contratos ou por e-mail: licitaalenquer@gmail.com. 

12 DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADO 

12.1. O preço registrado poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, para mais 

ou para menos. 

12.1.1. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a Administração adotará as 

seguintes providências: 

12.1.2. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua adequação aos 

praticados pelo mercado; 
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12.1.3. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a 

negociação, respeitados os contratos já firmados; 

12.1.4. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

12.1.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o requerimento/proposta, 

devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio económico-financeiro para mais, deverá partir do 

fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de documentos, tais como notas fiscais de aquisição e/ou 

outros insumos, bem como outros documentos legais  

 

emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta ou no decorrer da vigência 

da Ata de Registro de Preços; e, do momento do pedido de reequilíbrio económico-financeiro; sendo de 

responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos. 

12.1.6. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, sendo facultada a 

aceitação ou não do pedido de revisão e posteriormente encaminhado ao setor do contrato. 

13 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

13.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.1.1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas do Contrato; atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

13.1.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 

pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 

de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
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13.1.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 

do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

14 DA ENTREGA E DO PRAZO. 

14.1. As entregas dos serviços/produtos deverão ocorrer em até 10 (dez) dias úteis contados a partir da data 

de recebimento da ORDEM DE COMPRA e/ou FORNECIMENTO, de segunda a sexta-feira, das 08h00min 

às 14h00min (horário de Brasília/DF), no endereço constante para entrega do órgão demandante. 

14.1.1. Imediatamente após a entrega dos materiais, objetos desta Licitação, os mesmos serão 

devidamente inspecionados pelo setor responsável. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou 

incompatibilidade nos itens/serviços fornecidos em relação à proposta comercial da contratada ou em relação 

às condições expressa neste Edital, os mesmos serão sumariamente rejeitados, sujeitando-se a contratada 

às penalidades. 

14.1.2. Os produtos/serviços deverão ser entregues em perfeito estado de para consumo/uso. O não 

cumprimento dessa condição acarretará na devolução do produto/serviço à empresa detentora da Ata, tendo 

às custas de devolução e reenvio por conta da referida empresa. 

14.1.3. Os materiais deverão ser entregues em conformidade com o termo de referência com no máximo 

50% do tempo de vida útil contado a partir da data de fabricação, ou seja, com 80% da sua validade intacta. 

14.1.4. A Prefeitura Municipal de Alenquer será rigorosa na conferência dos produtos/serviços entregues, 

reservando-se o direito de conceder a autorização do seu pagamento condicionada à qualidade do 

produto/serviço entregue. 

14.1.5. Os produtos/serviços deverão obedecer a todas as normas técnicas e exigências inerentes aos 

mesmos. 

14.1.6. Os produtos/serviços em desconformidade serão rejeitados no ato da entrega, devendo a empresa 

sanar o problema em até 05 (cinco) dias, sob pena de cancelamento da compra. 

15        DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.1.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

15.1.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.1.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 
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15.1.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

15.1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.1.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.1.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.1.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no Portal Transparência, através do endereço eletrônico www.alenquer.pa.gov.br, e na Plataforma, 

através do endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

15.2. Os Trabalhos serão conduzidos por Servidor do Município de ALENQUER – Estado do Pará, 

denominado Agente de Contratação (conforme portaria nº 005/2025), mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos para o aplicativo do “portal de compras públicas” constantes da página 

eletrônica (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

15.2.1. Mais informações referentes este Pregão Eletrônico poderá ser solicitado por e-mail: 

licitaalenquer@gmail.com. 

15.2.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.2.3. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

15.2.4. ANEXO II - Termo de Referência 

15.2.5. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 

15.2.6. AENEXO IV – Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor) 

15.2.7. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato/Ata 

15.2.8. ANEXO VI – Atestado de Capacidade Técnica 

Alenquer/Pa, 28 de outubro de 2026 

                  

Nilson Afonso Correa Fonseca 

Pregoeiro 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica: 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.2.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.2.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.2.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 

1.2.5. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

1.2.6. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 

17 a 19 e 165). 

1.2.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, com emissão não superior a 30 (trinta) 

dias, juntamente com o seu QSA (Quadro de Sócios Administradores); 

2.1.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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2.1.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou 

outra equivalente na forma da lei; 

2.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente 

ou outra equivalente na forma da lei; 

2.1.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.1.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver relativo ao domicilio ou 

sede do Licitante, pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objetivo contratual. 

2.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Certidão Negativa de Débitos do 

Ministério do Trabalho Conforme artigo 5º§ único da portaria 1421/2014 do MTE, a certidão ora instituída 

refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, havendo 

processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser obtida certidão 

perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos 

 3 Quanto à Qualificação Econômica – Financeira (Art. 69, da Lei Federal 14.133/2021): 

3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, declaração de atendimento aos 

índices econômicos previstos neste edital assinada pelo contador responsável nos termos do art. 69 § 1º da 

Lei 14.133/2021, 

a.1). No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

a.2) - A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo LG = ; Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Total 

SG = ; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Circulante 

LC = ; e 

Passivo Circulante 

b) - As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço; 

c) - Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Cadastramento reserva-se o direito de efetuar 

os cálculos; 

d) - Se necessária à atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente 

com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER – PARÁ 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
CNPJ Nº 04.838.793/0001-73 

 

Praça Eloy Simo es, n 751 – Centro – CEP: 68.200-000 – Alenquer - Para  

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

1) Sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): 

a) - Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

b) - Publicados em Diário Oficial; 

c) - Publicados em jornal de grande circulação; 

d) - Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

2). Sociedades limitada (LTDA): 

a) -Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

b) - Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

3). Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n.º 123/2006 - Lei das 

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES": 

a) - Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

b) - Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

4). Sociedade criada no exercício em curso: 

a) - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

1). O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

c). Apresentar capital mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a presente 

contratação; 

e). Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

económico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

10.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.1.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

jurídica e física dos socios, juntamente com a certidão e/ou declaração passada pelo foro de sua sede 

indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falência e concordatas 

em seu município, em data não superior a 30 (trinta) dias da abertura do certame, se outro prazo não constar 

no(s) documento(s). certidão negativa de distribuição (ações de falências e recuperações judiciais) 1ª e 2ª 
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Instâncias, certidão simplificada, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias da abertura do presente 

certame, da mesma forma a certidão especifica da empresa. 

4 Qualificação Técnica (Art. 67, da Lei Federal 14.133/2021). 

4.1. Para fins de comprovação da qualificação técnica, a licitante deverá apresentar os documentos 

relacionados neste item, em conformidade com o art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas a 

natureza e a complexidade do objeto licitado. 

4.2. DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

4.2.1. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em nome da licitante, que comprove(m) a execução anterior de serviços de confecção e fornecimento 

de próteses dentárias totais e/ou parciais removíveis, superiores e/ou inferiores, ou de serviços tecnicamente 

equivalentes e compatíveis com o objeto licitado. 

4.2.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter informações suficientes para identificação da empresa executora, 

da pessoa jurídica emitente, do objeto executado e das características dos serviços prestados, permitindo a 

verificação de sua compatibilidade com a presente contratação. 

4.2.3. Será admitida a apresentação de um ou mais atestados, desde que, em conjunto, demonstrem a 

capacidade técnico-operacional exigida, observadas as disposições legais e editalícias. 

4.2.4. A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade dos atestados, solicitar 

esclarecimentos e confirmar as informações junto às pessoas jurídicas emitentes, observados os limites 

legais. 

4.3. DO REGISTRO DA EMPRESA NO CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA – CRO 

4.3.1. Apresentação de certidão de inscrição ou registro da pessoa jurídica perante o Conselho Regional de 

Odontologia – CRO competente, em situação regular, quando legalmente exigível para o exercício das 

atividades que constituem o objeto da contratação. 

4.3.2. A documentação deverá demonstrar a regularidade da empresa perante o conselho profissional 

competente, observadas as atividades efetivamente desenvolvidas. 

4.4. DA COMPROVAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

4.4.1. Comprovação de que a licitante dispõe de responsável técnico legalmente habilitado para as atividades 

de confecção de próteses dentárias, observadas as atribuições profissionais e a legislação aplicável. 

4.4.2. Deverá ser apresentada documentação comprobatória da inscrição regular do responsável técnico no 

Conselho Regional de Odontologia – CRO, quando exigível. 

4.4.3. A comprovação da disponibilidade do profissional poderá ocorrer mediante contrato social, registro de 

empregado, contrato de prestação de serviços ou compromisso de futura vinculação, desde que admitido pela 

legislação profissional aplicável. 

4.4.4. Não será exigido vínculo empregatício exclusivo quando outras formas legalmente admitidas forem 

suficientes para comprovar a disponibilidade do profissional. 

4.5. DA LICENÇA OU ALVARÁ SANITÁRIO 
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4.5.1. Apresentação de Licença Sanitária ou Alvará Sanitário vigente, expedido pelo órgão de Vigilância 

Sanitária competente, referente ao estabelecimento responsável pela confecção das próteses dentárias, 

quando exigível pela legislação aplicável. 

4.5.2. O documento deverá contemplar atividade compatível com o objeto licitado. 

4.5.3. Caso o estabelecimento esteja legalmente dispensado do licenciamento sanitário, será admitida 

documentação oficial que comprove essa condição, conforme as normas aplicáveis. 

4.6. DA REGULARIDADE DO LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA 

4.6.1. A licitante deverá comprovar a regularidade do laboratório responsável pela confecção das próteses 

dentárias, mediante apresentação dos documentos de registro profissional e licenciamento sanitário 

legalmente exigíveis para o estabelecimento executor. 

4.6.2. Caso a confecção seja realizada em estabelecimento distinto da sede da licitante, deverá ser 

identificada a unidade executora, observadas as condições de execução e de eventual subcontratação 

previstas no edital. 

4.6.3. O laboratório deverá observar as normas técnicas, profissionais e sanitárias aplicáveis à confecção de 

próteses dentárias, incluindo os requisitos de instalações, equipamentos, responsabilidade técnica e controle 

dos procedimentos. 

4.6.3. Declarações (Apresentar junto a plataforma do sistema eletrônico, no momento da inserção da proposta 

de preços inicial) 

4.6.3.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

4.6.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo; 

4.6.3.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, 

da Constituição Federal; 

4.6.3.4. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.6.3.5 Que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.6.3.6. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.6.3.7. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras. 

Obs.: Referente às declarações acima, poderá apresentar Declaração Unificada, conforme modelo constante 

do anexo III deste edital. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER – PARÁ 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
CNPJ Nº 04.838.793/0001-73 

 

Praça Eloy Simo es, n 751 – Centro – CEP: 68.200-000 – Alenquer - Para  

Os documentos exigidos para habilitação poderão ser anexados no sistema eletrônico (portal de compras 

públicas) no momento da digitação da proposta inicial ou deverão ser enviados após a disputa por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, contado da solicitação 

do pregoeiro (se for o caso). 

 

 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 1.340.000,00 (Um milhão, trezentos e quarenta mil reais). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os arts. 5º, 6º, inciso XXIII, 11, 

18, 23, 28, 29, 40, 82 a 86, 92, 117, 140, 155 e 156, além da regulamentação municipal aplicável. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação 

de empresa especializada na confecção e fornecimento de próteses dentárias totais e parciais removíveis, 

superiores e inferiores, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Alenquer/PA, 

conforme especificações, condições e quantitativos estabelecidos neste instrumento. 

1.2. A contratação compreende a confecção individualizada e o fornecimento das próteses dentárias, incluindo 

todos os materiais, insumos, equipamentos e procedimentos laboratoriais necessários à fabricação dos 

produtos, observadas as prescrições odontológicas e as especificações técnicas estabelecidas. 

1.3. O objeto será executado de forma parcelada, mediante solicitações emitidas pela Secretaria Municipal de 

Saúde, de acordo com a demanda efetiva dos pacientes atendidos pela rede pública municipal. 

1.4. O fornecimento deverá assegurar qualidade, funcionalidade, resistência, acabamento adequado e 

conformidade com as normas técnicas e sanitárias aplicáveis. 

1.5. A contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, adotando-

se o critério de julgamento de menor preço por item, desde que atendidas integralmente as exigências do 

edital e deste Termo de Referência. 

1.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração à contratação integral dos quantitativos 

estimados, conforme estabelece o art. 83 da Lei nº 14.133/2021.  

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. A presente contratação decorre da necessidade de ampliar e assegurar o acesso da população do Município 

de Alenquer/PA aos serviços de reabilitação oral, mediante a confecção e o fornecimento de próteses dentárias 

destinadas aos usuários da rede pública municipal de saúde. 

2.2. A perda parcial ou total dos elementos dentários representa condição que pode comprometer 

significativamente a qualidade de vida dos indivíduos, afetando funções essenciais como mastigação, 

alimentação, comunicação e deglutição, além de ocasionar prejuízos estéticos, psicológicos e sociais. 

2.3. A ausência de reabilitação protética adequada pode provocar dificuldades na ingestão de alimentos, 

redução da eficiência mastigatória, alterações na fala, desconforto e comprometimento da autoestima, 

especialmente entre pacientes em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

2.4. Nesse contexto, a disponibilização de próteses dentárias constitui medida relevante para a recuperação 

da saúde bucal, permitindo restabelecer funções comprometidas e contribuir para a melhoria das condições 

gerais de saúde dos usuários. 

2.5. A Secretaria Municipal de Saúde necessita assegurar o atendimento aos pacientes que apresentam perda 

total ou parcial dos dentes, mediante fornecimento de próteses adequadas às suas necessidades clínicas. 

2.6. A contratação de empresa especializada permitirá a execução dos procedimentos laboratoriais necessários 

à confecção das próteses, mediante utilização de materiais apropriados e observância dos padrões técnicos de 

qualidade. 

2.7. A medida está alinhada aos princípios da universalidade, integralidade e equidade do Sistema Único de 

Saúde – SUS, buscando ampliar o acesso aos serviços de reabilitação oral e reduzir as dificuldades enfrentadas 

pelos pacientes que não possuem condições financeiras para custear tratamentos particulares. 

2.8. A necessidade foi formalizada pela Secretaria Municipal de Saúde por meio do Documento de 

Oficialização da Demanda, que contempla a confecção e o fornecimento de próteses totais e parciais 

removíveis, superiores e inferiores.  

2.9. A contratação também encontra fundamento no art. 196 da Constituição Federal, que reconhece a saúde 

como direito de todos e dever do Estado, a ser garantido mediante políticas sociais e econômicas destinadas 

à redução dos riscos de doenças e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde. 

2.10. Dessa forma, a contratação pretendida atende ao interesse público, contribuindo para a continuidade e 

ampliação dos serviços odontológicos ofertados pela rede municipal de saúde. 

3. DA DESCRIÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

3.1. A contratação compreenderá quatro itens, correspondentes às modalidades de próteses dentárias previstas 

no Documento de Oficialização da Demanda. 
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3.2. Os quantitativos foram estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, devendo sua memória de 

cálculo ser consolidada nos autos do processo administrativo.  

3.1. Planilha estimativa 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTI MÉDIA TOTAL 

1 

Prótese total maxila: 

DESCRIÇÃO -  Resinas ( 

Resina Acrílica 

Termopolimerizável e Resina 

Acrílica Autopolimerizável , 

 - Líquido Para Resina 

Acrílica Termopolimerizável 

e Líquido Para Resina 

Acrílica Autopolimerizável;- 

Resinas para caracterização 

Gengival, nas cores Rosa 

Vermelho e Rosa Roxo- 

Gesso Pedra Tipo III e Gesso 

Pedra; - Alginato para 

confecção da moldagem na 

boca do paciente;- Cera de 

Utilidade e Cera 7;- Arcada 

Dentária (Dente), Superior e 

inferior Modelo VIPI, Nos 

Tamanhos  P, M e G- Álcool 

96% Para Lamparina;- 

Isolante Para Gesso 

(confecção de moldeiras 

individuais). 

UNIDADE 250  R$    1.340,00   R$                   335.000,00  
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2 

Prótese total mandíbula: 

DESCRIÇÃO -  Resinas ( 

Resina Acrílica 

Termopolimerizável e Resina 

Acrílica Autopolimerizável , 

 - Líquido Para Resina 

Acrílica Termopolimerizável 

e Líquido Para Resina 

Acrílica Autopolimerizável;- 

Resinas para caracterização 

Gengival, nas cores Rosa 

Vermelho e Rosa Roxo- 

Gesso Pedra Tipo III e Gesso 

Pedra; - Alginato para 

confecção da moldagem na 

boca do paciente;- Cera de 

Utilidade e Cera 7;- Arcada 

Dentária (Dente), Superior e 

inferior Modelo VIPI, Nos 

Tamanhos  P, M e G- Álcool 

96% Para Lamparina;- 

Isolante Para Gesso 

(confecção de moldeiras 

individuais). 

UNIDADE 250  R$    1.340,00   R$                   335.000,00  

3 

Prótese parcial removível 

maxila: DESCRIÇÃO -  

Resinas ( Resina Acrílica 

Termopolimerizável e Resina 

Acrílica Autopolimerizável , 

 - Líquido Para Resina 

Acrílica Termopolimerizável 

e Líquido Para Resina 

Acrílica Autopolimerizável;- 

Resinas para caracterização 

Gengival, nas cores Rosa 

Vermelho e Rosa Roxo- 

Gesso Pedra Tipo III e Gesso 

Pedra; - Alginato para 

UNIDADE 250  R$    1.340,00   R$                   335.000,00  
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confecção da moldagem na 

boca do paciente;- Cera de 

Utilidade e Cera 7;- Arcada 

Dentária (Dente), Superior e 

inferior Modelo VIPI, Nos 

Tamanhos  P, M e G- Álcool 

96% Para Lamparina;- 

Isolante Para Gesso 

(confecção de moldeiras 

individuais). 

4 

Prótese parcial removível 

mandíbula:DESCRIÇÃO -  

Resinas ( Resina Acrílica 

Termopolimerizável e Resina 

Acrílica Autopolimerizável , 

 - Líquido Para Resina 

Acrílica Termopolimerizável 

e Líquido Para Resina 

Acrílica Autopolimerizável;- 

Resinas para caracterização 

Gengival, nas cores Rosa 

Vermelho e Rosa Roxo- 

Gesso Pedra Tipo III e Gesso 

Pedra; - Alginato para 

confecção da moldagem na 

boca do paciente;- Cera de 

Utilidade e Cera 7;- Arcada 

Dentária (Dente), Superior e 

inferior Modelo VIPI, Nos 

Tamanhos  P, M e G- Álcool 

96% Para Lamparina;- 

Isolante Para Gesso 

(confecção de moldeiras 

individuais). 

UNIDADE 250  R$    1.340,00   R$                   335.000,00  

   

 

 

 R$               1.340.000,00  
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3.3. O valor global estimado da contratação corresponde a R$ 1.340.000,00 (Um milhão, trezentos e 

quarenta mil reais). 

3.4. Antes da publicação do edital, deverá ser anexada a planilha orçamentária definitiva, contendo os preços 

unitários e totais de cada item, devidamente compatibilizados com o valor global estimado. 

3.5. A estimativa deverá observar o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, mediante pesquisa de preços documentada 

e análise crítica dos valores obtidos, com utilização de parâmetros compatíveis com o objeto.  

3.6. Os preços deverão compreender todos os custos necessários à execução, incluindo materiais, mão de 

obra, encargos, tributos, transporte, embalagem, equipamentos, despesas administrativas e demais custos 

diretos e indiretos. 

3.7. Não serão admitidas cobranças adicionais por materiais ou procedimentos laboratoriais necessários à 

confecção das próteses, desde que incluídos nas especificações e obrigações estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

4.1. Item 01 – Prótese total superior (maxila) 

4.1.1. Confecção e fornecimento de prótese dentária total superior, individualizada conforme as características 

anatômicas e necessidades clínicas do paciente. 

4.1.2. A prótese deverá apresentar resistência, estabilidade, acabamento adequado, compatibilidade com os 

tecidos bucais e características funcionais compatíveis com a finalidade pretendida. 

4.1.3. A fabricação deverá utilizar materiais odontológicos apropriados, incluindo, conforme a técnica 

indicada: 

a) Resina acrílica termopolimerizável e autopolimerizável; 

b) Líquidos próprios para as respectivas resinas; 

c) Resinas para caracterização gengival; 

d) Gesso odontológico apropriado; 

e) Materiais para moldagem; 

f) Ceras odontológicas; 

g) Dentes artificiais adequados; 

h) Isolantes e demais insumos necessários à confecção. 
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4.1.4. A prótese deverá ser entregue devidamente acabada, polida e em condições de avaliação e utilização 

clínica, observadas as etapas de adaptação sob responsabilidade do cirurgião-dentista. 

4.2. Item 02 – Prótese total inferior (mandíbula) 

4.2.1. Confecção e fornecimento de prótese dentária total inferior, individualizada conforme a anatomia 

mandibular e as necessidades do paciente. 

4.2.2. Deverão ser utilizados materiais odontológicos adequados, observados os requisitos de resistência, 

estabilidade, acabamento e segurança. 

4.2.3. A prótese deverá apresentar características funcionais compatíveis com sua finalidade, respeitando as 

orientações técnicas do profissional odontológico responsável. 

4.2.4. A fabricação deverá compreender todos os materiais e procedimentos laboratoriais necessários à 

obtenção do produto final. 

4.3. Item 03 – Prótese parcial removível superior (maxila) 

4.3.1. Confecção e fornecimento de prótese parcial removível superior, destinada à reabilitação de pacientes 

com perda parcial de elementos dentários. 

4.3.2. A prótese deverá ser confeccionada de forma individualizada, observando as características anatômicas, 

a distribuição dos dentes remanescentes e a prescrição odontológica. 

4.3.3. Deverão ser utilizados materiais adequados à modalidade de prótese especificada, garantindo 

resistência, acabamento e condições de utilização. 

4.3.4. O tipo de estrutura, os elementos de retenção e os materiais constituintes deverão ser definidos 

previamente no projeto protético e nas especificações definitivas, evitando divergências entre as propostas 

dos licitantes. 

4.4. Item 04 – Prótese parcial removível inferior (mandíbula) 

4.4.1. Confecção e fornecimento de prótese parcial removível inferior, destinada à reabilitação de pacientes 

com perda parcial de elementos dentários na mandíbula. 

4.4.2. A fabricação deverá observar as características anatômicas e funcionais do paciente, conforme 

prescrição do cirurgião-dentista responsável. 

4.4.3. A prótese deverá apresentar resistência, acabamento, estabilidade e condições adequadas de utilização. 

4.4.4. A contratada deverá empregar materiais apropriados e realizar todos os procedimentos laboratoriais 

necessários à fabricação. 
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4.5. Disposições técnicas gerais 

4.5.1. Todas as próteses deverão ser confeccionadas individualmente. 

4.5.2. Os materiais empregados deverão possuir procedência identificável e regularização sanitária, quando 

exigível. 

4.5.3. Não serão aceitas próteses com trincas, fraturas, porosidades excessivas, acabamento inadequado ou 

outros defeitos de fabricação. 

4.5.4. A contratada deverá manter registros dos serviços executados, dos materiais utilizados e das datas de 

entrada e saída. 

4.5.5. As especificações deverão observar as normas sanitárias pertinentes, especialmente as disposições 

aplicáveis aos laboratórios de prótese dentária previstas na RDC Anvisa nº 1.002/2025.  

Observação técnica indispensável: antes da publicação, a equipe odontológica deverá confirmar se as próteses 

parciais removíveis serão confeccionadas em resina acrílica, com estrutura metálica ou em outra 

configuração. Essa definição influencia diretamente o custo e a comparabilidade das propostas. 

5. DA NATUREZA DO OBJETO E DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

5.1. A contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, considerando a possibilidade de definição 

objetiva dos padrões de desempenho e qualidade do objeto por meio de especificações usuais de mercado. 

5.2. A classificação como bem ou serviço comum deverá considerar o objeto efetivamente contratado, 

especialmente a predominância da atividade de confecção laboratorial e fornecimento das próteses. 

5.3. A modalidade Pregão encontra fundamento nos arts. 6º, inciso XLI, 28, inciso I, e 29 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.4. O critério de julgamento será o de menor preço por item, desde que atendidas as condições técnicas, 

sanitárias e administrativas previstas no instrumento convocatório. 

5.5. A licitação será realizada na forma eletrônica, mediante plataforma indicada no edital. 

5.6. O modo de disputa deverá ser definido no edital, conforme a regulamentação aplicável. 

6. DA JUSTIFICATIVA PARA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela necessidade de atendimento parcelado da 

demanda, uma vez que a confecção das próteses dependerá das avaliações odontológicas e do 

encaminhamento dos pacientes pela Secretaria Municipal de Saúde. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER – PARÁ 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
CNPJ Nº 04.838.793/0001-73 

 

Praça Eloy Simo es, n 751 – Centro – CEP: 68.200-000 – Alenquer - Para  

6.2. Embora seja possível estimar o quantitativo global, a Administração não possui necessidade de receber 

simultaneamente todas as unidades previstas. 

6.3. O registro de preços permitirá realizar contratações conforme as necessidades efetivas, evitando a 

contratação antecipada de quantitativos que ainda não possuam indicação clínica. 

6.4. O sistema também proporcionará maior organização das solicitações, padronização dos preços e 

planejamento da execução financeira. 

6.5. A ata deverá observar os requisitos previstos nos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação 

municipal aplicável. 

6.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual 

período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021.  

6.7. A contratação decorrente da ata será formalizada mediante instrumento contratual ou outro instrumento 

legalmente admitido, conforme a natureza das obrigações. 

6.8. A Administração não estará obrigada a contratar a totalidade dos quantitativos registrados. 

6.9. A possibilidade de adesão por órgãos não participantes deverá observar as condições do edital, da ata, da 

regulamentação aplicável e os limites legais. 

7. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DO OBJETO 

7.1. A contratação será dividida em quatro itens, correspondentes às modalidades de próteses dentárias 

previstas no planejamento. 

7.2. O parcelamento busca ampliar a competitividade, permitindo a participação de empresas que possuam 

capacidade técnica e operacional para executar uma ou mais modalidades. 

7.3. A divisão também possibilitará o acompanhamento individualizado dos preços e quantitativos. 

7.4. A adoção do julgamento por item deverá observar a viabilidade técnica e econômica, nos termos do art. 

40, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021.  

7.5. Não será admitido o fracionamento das etapas essenciais à fabricação de uma mesma prótese quando tal 

divisão comprometer a responsabilidade técnica, a qualidade ou a economicidade da execução. 

8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com o objeto. 

8.2. Deverá manter estrutura laboratorial adequada à fabricação das próteses. 
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8.3. Os materiais empregados deverão ser apropriados ao uso odontológico e observar as exigências sanitárias 

aplicáveis. 

8.4. A contratada deverá dispor de profissionais legalmente habilitados para a execução das atividades. 

8.5. Deverá observar as normas de biossegurança, limpeza, desinfecção, armazenamento e transporte 

pertinentes. 

8.6. Deverá assegurar rastreabilidade das solicitações e dos produtos confeccionados. 

8.7. Deverá preservar o sigilo das informações dos pacientes. 

8.8. Deverá cumprir os prazos estabelecidos nas ordens de fornecimento. 

8.9. Deverá corrigir ou substituir, sem ônus adicional, as próteses que apresentarem defeitos de fabricação ou 

desconformidade atribuível à sua atuação. 

8.10. Não serão admitidas exigências técnicas desproporcionais ou sem relação com o objeto, de modo a 

preservar a competitividade. 

9. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. A execução ocorrerá mediante solicitações emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2. Cada solicitação deverá identificar a modalidade de prótese, a quantidade e as informações técnicas 

necessárias à confecção. 

9.3. O encaminhamento deverá ser realizado por profissional odontológico habilitado. 

9.4. A contratada deverá conferir as informações recebidas e comunicar eventuais inconsistências antes do 

início da fabricação. 

9.5. A confecção deverá observar a prescrição e as características individuais do paciente. 

9.6. A contratada deverá manter controle das solicitações recebidas, das etapas de produção e das entregas 

realizadas. 

9.7. As próteses deverão ser entregues em condições adequadas de conservação, acondicionamento e 

identificação. 

9.8. Os procedimentos clínicos de avaliação, moldagem, provas, instalação e ajustes deverão ter suas 

responsabilidades expressamente definidas no processo. 

9.9. Considerando que o DOD não estabelece de forma inequívoca a divisão entre etapas clínicas e 

laboratoriais, recomenda-se que a Secretaria Municipal de Saúde confirme, antes da publicação, quais 

procedimentos serão executados pela rede municipal e quais integrarão a remuneração da contratada. 
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9.10. A contratada não poderá executar procedimentos clínicos por intermédio de profissionais sem 

habilitação legal. 

10. DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

10.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, mediante ordem de fornecimento ou instrumento 

equivalente. 

10.2. O prazo de confecção e entrega deverá ser estabelecido pela equipe técnica, considerando a 

complexidade do objeto, as etapas laboratoriais e as condições de mercado. 

10.3. Para fins de planejamento, propõe-se prazo de até 10 (dez) dias uteis, contados do recebimento da 

solicitação completa e dos elementos necessários à fabricação, sujeito à validação técnica e à pesquisa de 

mercado. 

10.4. O prazo poderá ser ajustado quando houver necessidade de provas clínicas intermediárias, desde que as 

condições estejam previstas no instrumento contratual. 

10.5. As entregas deverão ocorrer em unidade indicada pela Secretaria Municipal de Saúde de Alenquer/PA. 

10.6. O endereço completo, os horários e o responsável pelo recebimento deverão ser definidos antes da 

publicação do edital. 

10.7. Os custos de transporte e entrega deverão estar incluídos nos preços contratados. 

10.8. Eventuais atrasos deverão ser comunicados formalmente, com apresentação das justificativas 

pertinentes, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis. 

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. O recebimento observará o art. 140 da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto e as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

11.2. O recebimento provisório ocorrerá mediante conferência inicial das unidades entregues, identificação, 

quantidade e integridade aparente. 

11.3. O recebimento definitivo dependerá da verificação da conformidade com as especificações técnicas e 

da aceitação pela fiscalização competente. 

11.4. A avaliação deverá considerar, conforme aplicável: 

a) Correspondência com a solicitação; 

b) Integridade física; 

c) Qualidade dos materiais; 
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d) Acabamento e polimento; 

e) Ausência de defeitos de fabricação; 

f) Conformidade com a prescrição odontológica; 

g) Condições de utilização clínica. 

11.5. A aceitação administrativa não afastará a responsabilidade da contratada por defeitos de fabricação 

posteriormente identificados. 

11.6. As unidades em desconformidade deverão ser rejeitadas, mediante registro da ocorrência e comunicação 

à contratada. 

11.7. A contratada deverá providenciar a correção ou substituição das unidades rejeitadas no prazo 

estabelecido pela fiscalização, observadas as condições contratuais e a complexidade técnica. 

11.8. O recebimento definitivo deverá ser formalizado por documento próprio, com identificação das unidades 

aceitas. 

12. DA GARANTIA E DA RESPONSABILIDADE PELA QUALIDADE 

12.1. A contratada responderá pela qualidade dos materiais empregados e pelos defeitos de fabricação das 

próteses. 

12.2. Deverá corrigir ou substituir os produtos que apresentarem desconformidade atribuível à sua execução, 

sem custos adicionais à Administração. 

12.3. A garantia deverá abranger defeitos de fabricação, falhas estruturais e inadequações decorrentes de 

execução laboratorial incorreta. 

12.4. Não serão automaticamente atribuídos à contratada problemas decorrentes de alterações clínicas 

posteriores, uso inadequado ou fatos sem relação com a fabricação, devendo a responsabilidade ser apurada 

tecnicamente. 

12.5. O prazo específico de garantia deverá ser definido pela equipe odontológica com base nas características 

dos materiais e nas práticas de mercado, antes da publicação do edital. 

12.6. A contratada deverá prestar esclarecimentos técnicos e disponibilizar informações sobre os materiais 

utilizados sempre que solicitado pela fiscalização. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Executar integralmente o objeto nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital, na 

ata e no contrato. 
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13.2. Fornecer todos os materiais e insumos necessários à confecção das próteses. 

13.3. Manter profissionais habilitados e estrutura operacional compatível com a execução. 

13.4. Cumprir os prazos estabelecidos. 

13.5. Utilizar materiais apropriados, observando as normas técnicas e sanitárias aplicáveis. 

13.6. Manter registros das solicitações, dos materiais empregados e das entregas. 

13.7. Comunicar imediatamente qualquer situação que possa comprometer a execução. 

13.8. Corrigir ou substituir produtos defeituosos, quando caracterizada sua responsabilidade. 

13.9. Arcar com os custos de transporte, embalagem, tributos, encargos e demais despesas inerentes à 

execução. 

13.10. Permitir o acompanhamento e a fiscalização pela Administração. 

13.11. Prestar informações e esclarecimentos solicitados pelo gestor e pelos fiscais. 

13.12. Manter as condições de habilitação exigidas durante a execução contratual. 

13.13. Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de sua atuação, nos 

termos da legislação aplicável. 

13.14. Cumprir as normas de proteção de dados pessoais, especialmente quanto às informações de saúde dos 

pacientes. 

13.15. Não transferir integralmente a execução a terceiros sem autorização e previsão contratual. 

13.16. Observar as exigências de responsabilidade técnica e licenciamento sanitário pertinentes ao 

estabelecimento executor. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Emitir as solicitações de fornecimento de acordo com a demanda. 

14.2. Disponibilizar as informações técnicas necessárias à confecção das próteses. 

14.3. Assegurar a realização das etapas clínicas sob sua responsabilidade. 

14.4. Designar gestor e fiscais para acompanhamento da execução. 

14.5. Conferir as unidades entregues. 

14.6. Comunicar formalmente as irregularidades identificadas. 
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14.7. Exigir a correção das desconformidades atribuíveis à contratada. 

14.8. Efetuar os pagamentos das unidades regularmente executadas e recebidas. 

14.9. Aplicar as medidas administrativas cabíveis diante de descumprimento contratual. 

14.10. Assegurar o tratamento adequado dos dados pessoais dos pacientes. 

14.11. Manter registros das solicitações, entregas, recebimentos e pagamentos. 

15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

15.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por representantes da Administração formalmente 

designados, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. A fiscalização deverá verificar o cumprimento das obrigações contratuais, os prazos, a qualidade das 

próteses e a regularidade das entregas. 

15.3. O fiscal técnico deverá possuir conhecimento compatível com a natureza do objeto, sendo recomendável 

a participação de profissional odontológico habilitado na avaliação técnica das próteses. 

15.4. O gestor contratual deverá coordenar as atividades administrativas relacionadas à execução. 

15.5. Todas as ocorrências relevantes deverão ser registradas em documento próprio. 

15.6. A fiscalização deverá comunicar à autoridade competente as irregularidades que ultrapassem sua esfera 

de atuação. 

15.7. A atuação fiscalizatória não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução do objeto. 

16. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

16.1. A medição será realizada por unidade de prótese efetivamente confeccionada, entregue e aceita pela 

Administração. 

16.2. O pagamento será calculado mediante multiplicação da quantidade de unidades aceitas pelo respectivo 

preço unitário contratado. 

16.3. Não serão pagos quantitativos meramente registrados na ata que não tenham sido objeto de contratação 

e execução. 

16.4. O pagamento dependerá da apresentação da documentação fiscal e da comprovação do recebimento 

regular do objeto. 

16.5. A fiscalização deverá conferir a correspondência entre as ordens de fornecimento, as unidades entregues 

e os documentos fiscais. 
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16.6. As unidades rejeitadas não poderão ser consideradas definitivamente recebidas para fins de pagamento 

enquanto não forem sanadas as desconformidades. 

16.7. O prazo de pagamento deverá ser estabelecido no edital e no contrato, observadas as normas financeiras 

aplicáveis e a ordem cronológica prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

16.8. Eventuais glosas deverão ser devidamente motivadas e restritas aos valores relacionados às obrigações 

não executadas ou executadas irregularmente. 

17. DA HABILITAÇÃO 

17.1. A habilitação deverá observar os arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, exigindo-se exclusivamente 

documentos pertinentes e proporcionais ao objeto. 

17.1. Habilitação jurídica 

17.1.1. Documentação comprobatória da existência jurídica da empresa, conforme sua natureza empresarial. 

17.1.2. Ato constitutivo, contrato social ou documento equivalente, devidamente registrado, quando aplicável. 

17.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista 

17.2.1. Comprovação de inscrição no CNPJ. 

17.2.2. Comprovação de regularidade perante as Fazendas competentes, conforme exigências legais. 

17.2.3. Regularidade relativa ao FGTS. 

17.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

17.2.5. Demais documentos legalmente exigíveis. 

17.3. Qualificação técnica 

17.3.1. A licitante deverá comprovar aptidão para executar atividades pertinentes e compatíveis com o objeto, 

mediante documentação de capacidade técnica, observados os limites e condições do art. 67 da Lei nº 

14.133/2021. 

17.3.2. Poderão ser exigidos atestados de capacidade técnica que demonstrem experiência anterior na 

confecção e no fornecimento de próteses dentárias ou atividades tecnicamente equivalentes. 

17.3.3. As exigências deverão guardar proporcionalidade com a complexidade e as parcelas relevantes do 

objeto. 

17.3.4. Deverá ser exigida a comprovação da regularidade profissional e sanitária pertinente ao 

estabelecimento e às atividades efetivamente contratadas, observada a legislação aplicável. 
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17.3.5. A comprovação de responsabilidade técnica deverá considerar as regras do Conselho Regional de 

Odontologia e as normas sanitárias vigentes. 

17.3.6. A RDC Anvisa nº 1.002/2025 estabelece requisitos específicos para laboratórios de prótese dentária, 

incluindo responsável técnico, condições organizacionais, instalações, equipamentos e registros dos serviços 

executados.  

17.3.7. Não serão admitidas exigências de qualificação técnica sem justificativa ou que restrinjam 

indevidamente a competitividade. 

17.4. Qualificação econômico-financeira 

17.4.1. A documentação econômico-financeira deverá observar o art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 

17.4.2. Eventuais índices contábeis e exigências de patrimônio líquido mínimo deverão ser tecnicamente 

justificados e observar os limites legais. 

17.4.3. Não serão estabelecidas exigências desproporcionais à natureza, ao valor e aos riscos da contratação. 

18. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

18.1. O fornecedor será selecionado mediante Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços. 

18.2. O critério de julgamento será o de menor preço por item. 

18.3. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução do objeto. 

18.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações técnicas ou apresentarem vícios 

insanáveis, observadas as hipóteses do art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

18.5. A Administração poderá realizar diligências para esclarecer informações e verificar a exequibilidade das 

propostas, nos limites legais. 

18.6. A análise deverá observar os princípios do julgamento objetivo, da competitividade, da isonomia e da 

seleção da proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso. 

18.7. A adjudicação ocorrerá por item, conforme o resultado do procedimento licitatório. 

19. DA ESTIMATIVA DO VALOR E DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1. O valor global estimado corresponde a R$ 1.323.330,00 (Um milhão, trezentos e vinte e três mil, 

trezentos e trinta reais) 

19.2. A estimativa deverá estar fundamentada em pesquisa de preços compatível com o mercado, observadas 

as disposições do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 
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19.3. A planilha orçamentária definitiva deverá integrar o processo administrativo. 

19.4. Considerando a utilização do Sistema de Registro de Preços, a indicação da disponibilidade 

orçamentária deverá observar o momento da formalização das contratações decorrentes da ata e a 

regulamentação aplicável. 

19.5. As despesas serão suportadas pelas dotações orçamentárias indicadas nos respectivos instrumentos 

contratuais. 

19.6. A unidade competente deverá verificar a compatibilidade das contratações com os instrumentos de 

planejamento e orçamento municipal. 

20. DA VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 

20.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, 

desde que comprovada a vantajosidade dos preços, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

20.2. A vigência dos contratos decorrentes da ata deverá ser definida nos respectivos instrumentos, 

considerando a natureza das obrigações e as disposições legais aplicáveis. 

20.3. A prorrogação da ata não implicará automaticamente prorrogação dos contratos dela decorrentes. 

20.4. Eventuais alterações contratuais deverão observar as hipóteses e os limites previstos na Lei nº 

14.133/2021. 

21. DO REAJUSTAMENTO E DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

21.1. Os preços registrados poderão ser alterados nas hipóteses legalmente admitidas, observadas as 

disposições da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável. 

21.2. Os instrumentos contratuais deverão estabelecer critérios objetivos de reajustamento, com indicação do 

índice aplicável e da respectiva data-base. 

21.3. O reajustamento deverá observar a periodicidade mínima legal e as condições estabelecidas no edital e 

no contrato. 

21.4. Eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverão ser acompanhados 

de documentação comprobatória e submetidos à análise da Administração. 

21.5. Não serão admitidas alterações de preços sem motivação e demonstração dos pressupostos legais. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. O descumprimento das obrigações poderá ensejar a aplicação das sanções previstas nos arts. 155 e 156 

da Lei nº 14.133/2021. 
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22.2. Conforme a natureza e a gravidade da infração, poderão ser aplicadas: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

22.3. A aplicação das sanções deverá observar o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa e os 

critérios de proporcionalidade. 

22.4. Os percentuais de multa, as hipóteses de incidência e os procedimentos de aplicação deverão ser 

definidos no edital e no contrato, observados os limites legais. 

22.5. A aplicação de sanções não afastará a obrigação de reparação integral dos danos eventualmente causados 

à Administração. 

23. DA SUSTENTABILIDADE E DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

23.1. A contratada deverá adotar práticas adequadas de utilização dos materiais e gerenciamento dos resíduos 

gerados durante a confecção das próteses. 

23.2. Deverá observar as normas ambientais e sanitárias aplicáveis, especialmente quanto ao manuseio e à 

destinação de resíduos odontológicos. 

23.3. Deverá buscar a redução de desperdícios e a utilização racional dos insumos. 

23.4. Os materiais deverão ser armazenados e transportados conforme as recomendações dos fabricantes. 

23.5. As exigências ambientais deverão guardar pertinência com o objeto e observar critérios de 

proporcionalidade. 

24. DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

24.1. A contratada deverá observar a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

24.2. Os dados dos pacientes deverão ser utilizados exclusivamente para as finalidades necessárias à execução 

contratual. 

24.3. O acesso às informações deverá ser restrito aos profissionais autorizados. 

24.4. A contratada deverá adotar medidas de segurança para evitar acesso não autorizado, divulgação, perda 

ou utilização indevida das informações. 
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24.5. Eventuais incidentes deverão ser comunicados à Administração, observadas as disposições legais 

aplicáveis. 

25. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

25.1. A contratação busca ampliar o acesso da população aos serviços de reabilitação oral. 

25.2. Pretende-se proporcionar melhores condições de mastigação, alimentação, comunicação e qualidade de 

vida aos pacientes. 

25.3. Busca-se assegurar fornecimento regular de próteses dentárias, mediante planejamento das solicitações 

e acompanhamento da execução. 

25.4. Pretende-se obter preços compatíveis com o mercado e promover a utilização eficiente dos recursos 

públicos. 

25.5. A execução deverá ser acompanhada por indicadores de quantidade fornecida, cumprimento de prazos, 

qualidade e atendimento da demanda. 

26. DA ANÁLISE E DO GERENCIAMENTO DE RISCOS 

26.1. A contratação deverá observar o Mapa de Riscos elaborado na fase preparatória, em atendimento ao art. 

18, inciso X, da Lei nº 14.133/2021. 

26.2. Deverão ser acompanhados, especialmente, os riscos relacionados: 

a) Ao dimensionamento dos quantitativos; 

b) À formação do orçamento estimado; 

c) À capacidade operacional da contratada; 

d) Ao cumprimento dos prazos; 

e) À qualidade das próteses; 

f) À regularidade sanitária; 

g) Ao recebimento e pagamento; 

h) À proteção dos dados dos pacientes. 

26.3. Os responsáveis pela gestão e fiscalização deverão adotar medidas preventivas e corretivas, conforme 

os eventos identificados. 

26.4. A análise de riscos deverá ser atualizada sempre que ocorrerem alterações relevantes nas condições de 

execução. 
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27. DA VIABILIDADE E CONCLUSÃO 

27.1. A contratação pretendida encontra fundamento na necessidade de assegurar o atendimento aos usuários 

da rede pública municipal de saúde que necessitam de reabilitação oral. 

27.2. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para confecção e fornecimento de 

próteses dentárias totais e parciais removíveis, superiores e inferiores. 

27.3. A utilização do Sistema de Registro de Preços permitirá o atendimento parcelado da demanda, 

observados os quantitativos registrados e as necessidades efetivamente identificadas. 

27.4. A divisão do objeto em quatro itens possibilitará o acompanhamento individualizado dos preços e 

quantitativos, respeitada a viabilidade técnica e econômica. 

27.5. O valor global estimado da contratação corresponde a R$ 1.340.000,00 (Um milhão, trezentos e 

quarenta mil reais). 

27.6. A execução deverá observar as especificações técnicas, os requisitos sanitários, os critérios de 

recebimento e as condições de fiscalização estabelecidas neste Termo de Referência. 

27.7. Diante do exposto, conclui-se pela adequação da solução proposta ao atendimento da necessidade 

administrativa, recomendando-se o prosseguimento do procedimento licitatório, condicionado à conclusão 

das providências técnicas, orçamentárias e documentais necessárias à regularidade da fase preparatória. 

Alenquer/PA, 28 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

DIONELSON SIQUEIRA MARINHO 

Secretário Municipal de Saúde de Alenquer 

Decreto nº 010/2025/GAB/SEMSA 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA(MODELO) 

 

Ao MUNICÍPIO DE ALENQUER – PA 

Referência: Edital Pregão Eletrônico nº XXX/2026-PMA 

 

A Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, devidamente inscrita no CNPJ nºXXXXX, com endereço na 

RuaXXXXXX, nºXXXXXX, CEP:XXXXXXXna cidade de XXXXXXXX Estado do XXXXXX telefone (XX) 

XXXXX- por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) XXXXXXX, inscrito (a) no CPF nº XXXX e RG 

nºXXXXX, DECLARA expressamente: 

a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

c) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

d) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

f) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

g) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 
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Local e data 

 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 

  

 

 

 

ANEXO IV  -  MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE VENCEDOR) 

 

Ao MUNICÍPIO DE ALENQUER – PA 

 

Referência: Edital Pregão Eletrônico nº XXX/2026-PMA 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Agência:                                           Conta Bancária nº:                                  Banco: 

 

Apresentamos nossa proposta de preços para o (s) Item (s) abaixo detalhado (s): 

 

ITE
M 

DESCRIÇÃ
O 

UNIDAD
E 

QUANTIDAD
E 

MARCA/MODEL
O 

VALOR 
UNITARI

O 

VALO
R 

TOTAL 

       

       

       

    

O valor total proposto para o Item é de R$ (XXXXXXXXX). 
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Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, Prazo de entrega: Conforme Edital. 

Local e data. 

 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 

 

  

 

 

ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO Nº /2026 PREGÃO ELETRÔNICO N XXX/2026- XXXXVALIDADE: 1(UM) ANO 

 

O MUNICIPIO DE ALENQUER PARÁ, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, Pessoa Jurídica de 

Direito Público, com sede XXXXXXXXXXXXXXX, na cidade de ALENQUER PARÁ, CNPJ nº 

XX.XXX.XXX/0001-XX, neste ato, representado pela Sr. HEVERTON DOS SANTOS SILVA, brasileiro, inscrito 

no CPF/MF sob nº e portador da Carteira de Identidade RG SSP/ / , nos termos do Decreto Municipal nº / ; 

doravante denominado CONTRATANTE; e do outro lado a empresa a seguir descrita e qualificada, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº XXX/XXX e demais legislações 

aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento ou procuração 

inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade 

Pregão Eletrônico nº XXX-XXXX, consoante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

1. O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxx,  por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Anexo II do Edital – Termo de 

Referência, do Pregão Eletrônico nº XX/2026, que juntamente com a proposta da DETENTORA, para todos 

os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar este instrumento, 

independentemente de transcrição. 

1.1 A empresa , com sede na cidade de , sito à  , inscrita no CNPJ/MF sob nº , 

representada por seu Procurador  , inscrito no CPF/MF sob nº e portador da Carteira de 

identidade RG nº   , doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de 

ALENQUER (PR), de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir: 

 

ITE
M 

DESCRIÇÃ
O 

UNIDAD
E 

QUANTIDAD
E 

MARCA/MODEL
O 

VALOR 
UNITARI

O 

VALO
R 

TOTAL 

       



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER – PARÁ 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
CNPJ Nº 04.838.793/0001-73 

 

Praça Eloy Simo es, n 751 – Centro – CEP: 68.200-000 – Alenquer - Para  

       

       

            

1.1.1. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no 

Pregão Eletrônico nº XXX/XXXX-PMA, com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal nº 14.133/2021 

e com as cláusulas desta Ata de Registro de Preços, bem como as demais leis pertinentes. 

1.1.2. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante detentora deverá manter sua condição de 

habilitação e propostas durante o período de vigência da mesma. 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até 

/ / , podendo ser prorrogada, por igual período, na forma do artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

3.1.1. Para efeitos de garantia dos produtos e/ou serviços; o prazo de vigência dos contratos se dará até o 

término da garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços. 

4 - CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a esta Ata de Registro de Preços. 

5 - CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 

5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e 

suficiente para a total execução do objeto. 

5.1.1. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.1.2. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de Preços. 

6 CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. 

6.1.1. O preço registrado poderá, justificadamente ser objeto de reequilíbrio económico-financeiro, para mais 

ou para menos, observados os requisitos constantes no item 12 do Pregão Eletrônico nº XXX/XXXX-PMA 

6.1.2. A revisão de preços registrados deverá ser solicitado ao Gestor do Contrato e/ou Fiscal do Contrato.  

7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS 
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7.1. O fornecimento do (s) produto (s) e/ou serviço (s), registrado nesta Ata se darão através de Ordem de 

Compra/Nota de Empenho, sob responsabilidade da unidade de compras pertinente. 

7.1.1. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 

a) Número do Pregão; 

b) Quantidade do produto; 

c) Descrição do produto requisitado; 

d) Local de entrega; 

e) do recebimento; 

f) dotação orçamentária onerada; 

g) valor; 

h) condições de pagamento; 

i) penalidades; 

j) garantia contratual, se for o caso. 

8 CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma 

Lei, bem como no Decreto Municipal nº 1610/23. 

8.1.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 

administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

8.1.2. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave; 

c) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da 

Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

8.1.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, àquele que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Dar causa à inexecução total do contrato; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

8.1.4. Considera-se inexecução total do contrato 

a) Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

b) Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida. 

8.1.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 

c) Fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

e) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

f) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1.6. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao en quadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.7. A sanção prevista no item 8.2.4, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do MUNICIPIO DE ALENQUER, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6(seis) anos. 

8.1.8. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor 

o valor do contrato licitado. 

a) Para as infrações previstas no item 8.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado; 

b) Para as infrações previstas no item 9.2.4, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado; 

8.1.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicial- mente. 

8.2. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.2.1. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

8.2.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.2.3. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.2.4. As peculiaridades do caso concreto; 
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8.2.5. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração 

Pública; 

8.2.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.2.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.2.8. O não pagamento nos prazos fixados na Cláusula Sétima deste edital acarretará multa à 

CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir. 

EM = I x N x VP, onde: I = (TX/100) / 365; 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 

em atraso. 

9 CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; e demais normas 

editalícias; 

b). Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico, através dos Responsáveis pela 

Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, 

c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

d) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços. 

e) Providenciar os pagamentos a CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas / Fatura 

devidamente atestado; nos prazos fixados 

f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e 

condições previstas no 

subitem 

9.1.1. Da Ata de Registro de Preços. 

a) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.1.2. A CONTRATADA obrigar-se-á: 

a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes desta Ata de Registro 

de Preços e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e 

documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério 

a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 

c) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

d) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados, nos termos do Art. 119, da Lei Federal nº 14.133/21; 

i) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua pro- posta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

l) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou para a 

qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; 

m) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a 

fim de comprovar sua idoneidade; 

n) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

o) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e na Ata de Registro de 

Preços. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 

10.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos, na forma da Lei, que deverá ser especificada na 

proposta de preços, iniciando- se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do produto. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
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11.1. A fiscalização sobre a execução das contratações da presente licitação se dará conforme as atribuições 

constantes na Lei Federal nº 14.133/2021  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. A Ata de Registro de Preços e seus contratos decorrentes podem ser extintos antes de cumpridas as 

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.1.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.1.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.1.5. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.1.6. Indenizações e multas; 

12.1.7. A extinção da Ata de Registro de Preços, bem com seus contratos decorrentes, não configura óbice 

para o reconhecimento do desequilíbrio económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indemnizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

13.1.1. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Portal Transparência, através do 

endereço eletrônico: www.alenquer.pa.gov.br. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. 

15.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de Execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

15.1.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 

pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 

de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

15.1.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 

do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo 

cancelar, ou promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, 

sem que caiba recurso por parte de detentor. 

16.1.1. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico nº XX/XXXX - PMA 

16.1.2. Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita 

observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à 

espécie. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO 

17.1. As partes elegem o Foro da Comarca de ALENQUER – ESTADO DO PARÁ, para dirimir quaisquer 

dúvidas ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços; 

17.1.1. E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que 

surta os jurídicos e legais efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas 

abaixo arroladas: 

ALENQUER/Pa, xxxxxxxx  de 2026. 
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1)  RG:)                          CPF: 

 

 

2)  RG:                      CPF:  

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2026 

 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE PRÓTESES DENTÁRIAS, 

DECORRENTE DE PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALENQUER, inscrito no CNPJ nº 12.278.544/0001-07, com sede na 

Rua José Leite de Melo, nº 975, Bairro Planalto, Alenquer/PA, doravante denominado CONTRATANTE, neste 

ato representado por «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», CPF nº 

«CPF_RESP_LICITACAO», e, de outro lado, «EMPRESA_CONTRATADA», inscrita no CNPJ nº 

«CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida à «ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada por «NOME_REPRESENTANTE», 

«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico SRP nº «NO_LICITACAO», Processo Administrativo nº «PROCESSO_ADMINISTRATIVO», 

observadas a Lei Federal nº 14.133/2021, a regulamentação municipal aplicável, o Edital, o Termo de 

Referência, a Ata de Registro de Preços e a proposta adjudicada, mediante as cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a confecção e o 

fornecimento, de forma parcelada e sob demanda, de próteses dentárias totais e parciais removíveis, 

superiores e inferiores, destinadas aos usuários da rede pública municipal de saúde de Alenquer/PA, 

conforme especificações, condições, quantitativos contratados e demais exigências do Termo de Referência. 

1.2. A contratação compreende a confecção individualizada das próteses, com todos os materiais, insumos, 

equipamentos e procedimentos laboratoriais necessários, observadas as prescrições odontológicas, as 

especificações técnicas, as normas sanitárias e as ordens de fornecimento emitidas pela Secretaria Municipal 

de Saúde. 

1.3. Integram o objeto, conforme os itens adjudicados à CONTRATADA: Item 01 – Prótese total superior 

(maxila); Item 02 – Prótese total inferior (mandíbula); Item 03 – Prótese parcial removível superior (maxila); 

Item 04 – Prótese parcial removível inferior (mandíbula). 
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1.4. «ITENS_CONTRATO» 

1.5. A execução será parcelada, conforme a demanda efetiva, não ficando a Administração obrigada a 

contratar a totalidade dos quantitativos registrados ou estimados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DOS PREÇOS 

2.1. O valor deste Contrato é de R$ «VALOR_CONTRATADO» («VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»), 

correspondente aos quantitativos efetivamente contratados. 

2.2. Os preços unitários contratados são os constantes da proposta adjudicada e compreendem todos os 

custos diretos e indiretos necessários à execução, inclusive materiais, insumos, mão de obra, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tributos, transporte, embalagem, equipamentos, 

despesas administrativas e demais encargos incidentes. 

2.3. Não serão admitidas cobranças adicionais por materiais ou procedimentos laboratoriais necessários à 

confecção das próteses quando abrangidos pelas especificações e obrigações do Termo de Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO E DO AMPARO LEGAL 

3.1. O presente Contrato rege-se pela Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente pelas disposições aplicáveis 

à execução contratual, e pela regulamentação municipal pertinente. 

3.2. Vinculam-se a este instrumento, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico SRP 

nº «NO_LICITACAO», o Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços, a proposta da CONTRATADA, 

as ordens de fornecimento e os demais documentos integrantes do processo administrativo. 

CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO 

4.1. A execução ocorrerá mediante ordens de fornecimento ou instrumentos equivalentes emitidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde, que identificarão a modalidade de prótese, a quantidade e as informações 

técnicas necessárias à confecção. 

4.2. O encaminhamento das solicitações deverá ser realizado por profissional odontológico habilitado. A 

CONTRATADA deverá conferir as informações recebidas e comunicar eventuais inconsistências antes do 

início da fabricação. 

4.3. As próteses serão confeccionadas individualmente, de acordo com a prescrição e as características 

anatômicas e funcionais de cada paciente, devendo a CONTRATADA manter controle das solicitações, das 

etapas de produção, dos materiais empregados e das entregas. 

4.4. As próteses deverão ser entregues acabadas, polidas, devidamente acondicionadas, identificadas e em 

condições de avaliação e utilização clínica, sem trincas, fraturas, porosidades excessivas, defeitos de 

fabricação ou acabamento inadequado. 

4.5. Os procedimentos clínicos permanecerão sob responsabilidade dos profissionais legalmente habilitados, 

conforme a divisão de responsabilidades definida pela Secretaria Municipal de Saúde e pelos documentos do 

processo. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada. O prazo para confecção e entrega será de até 10 

(dez) dias uteis, contados do recebimento, pela CONTRATADA, da solicitação completa e de todos os 
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elementos necessários à fabricação, salvo prazo diverso expressamente fixado na ordem de fornecimento em 

razão de condição técnica devidamente justificada. 

5.2. Quando houver necessidade de provas clínicas intermediárias ou complementação de informações 

indispensáveis, o prazo poderá ser adequadamente ajustado pela fiscalização, mediante registro da 

ocorrência e sem prejuízo da continuidade da execução. 

5.3. As entregas ocorrerão na unidade indicada pela Secretaria Municipal de Saúde de Alenquer/PA, no 

endereço e horário informados na respectiva ordem de fornecimento. 

5.4. Todos os custos de transporte, acondicionamento e entrega correrão por conta da CONTRATADA. 

5.5. Eventual atraso deverá ser comunicado formalmente à fiscalização, com a respectiva justificativa, sem 

prejuízo da apuração de responsabilidade e das medidas administrativas cabíveis. 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO 

6.1. O recebimento do objeto observará o art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e as condições do Termo de 

Referência. 

6.2. O recebimento provisório ocorrerá mediante conferência inicial da identificação, quantidade e integridade 

aparente das unidades entregues. 

6.3. O recebimento definitivo dependerá da verificação da conformidade técnica pela fiscalização competente, 

considerando, conforme aplicável, a correspondência com a solicitação, integridade física, qualidade dos 

materiais, acabamento e polimento, ausência de defeitos, conformidade com a prescrição odontológica e 

condições de utilização clínica. 

6.4. As unidades em desconformidade serão rejeitadas, com registro da ocorrência e comunicação à 

CONTRATADA, que deverá providenciar sua correção ou substituição, sem ônus adicional, no prazo 

estabelecido pela fiscalização de acordo com a complexidade técnica. 

6.5. A aceitação administrativa não afasta a responsabilidade da CONTRATADA por defeitos de fabricação 

posteriormente identificados. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA E DA QUALIDADE 

7.1. A CONTRATADA responderá pela qualidade dos materiais empregados e pelos defeitos de fabricação, 

falhas estruturais e inadequações decorrentes de execução laboratorial incorreta. 

7.2. O prazo de garantia será de «PRAZO_GARANTIA», contado do recebimento definitivo, sem prejuízo das 

responsabilidades legais aplicáveis. 

7.3. Não serão automaticamente imputados à CONTRATADA problemas decorrentes de alterações clínicas 

posteriores, uso inadequado ou fatos sem nexo com a fabricação, devendo eventual responsabilidade ser 

apurada tecnicamente. 

7.4. Sempre que solicitado, a CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos técnicos e disponibilizar 

informações sobre os materiais utilizados. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar integralmente o objeto conforme este Contrato, o Termo de Referência, o Edital, a Ata e a 

proposta adjudicada; 
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8.2. Fornecer todos os materiais, insumos, equipamentos e procedimentos laboratoriais necessários à 

confecção das próteses; 

8.3. Manter estrutura laboratorial adequada, profissionais legalmente habilitados e responsabilidade técnica 

compatível com o objeto; 

8.4. Utilizar materiais odontológicos apropriados, de procedência identificável e com regularização sanitária 

quando exigível, observando as normas de biossegurança, limpeza, desinfecção, armazenamento e 

transporte; 

8.5. Cumprir os prazos das ordens de fornecimento e manter rastreabilidade das solicitações, materiais, 

etapas de produção e entregas; 

8.6. Corrigir ou substituir, sem ônus adicional, as próteses defeituosas ou em desconformidade quando 

caracterizada sua responsabilidade; 

8.7. Arcar com transporte, embalagem, tributos, encargos e demais despesas inerentes à execução; 

8.8. Permitir e colaborar com a gestão e fiscalização, prestando informações e esclarecimentos solicitados; 

8.9. Manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.10. Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de sua atuação, na 

forma da lei; 

8.11. Observar as exigências sanitárias aplicáveis aos laboratórios de prótese dentária, inclusive as previstas 

na RDC Anvisa nº 1.002/2025, conforme indicado no Termo de Referência; 

8.12. Preservar o sigilo e a segurança das informações dos pacientes, observando a Lei nº 13.709/2018 – 

LGPD; 

8.13. Comunicar imediatamente qualquer situação que possa comprometer a execução contratual; 

8.14. Não transferir integralmente a execução a terceiros sem autorização e previsão contratual, 

permanecendo responsável pela execução do objeto. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Emitir as ordens de fornecimento de acordo com a demanda efetiva; 

9.2. Disponibilizar as informações técnicas e os elementos necessários à confecção das próteses; 

9.3. Assegurar a realização das etapas clínicas sob responsabilidade da rede municipal; 

9.4. Designar gestor e fiscais para acompanhar a execução; 

9.5. Conferir, receber e avaliar tecnicamente as unidades entregues; 

9.6. Comunicar formalmente as irregularidades e exigir a correção das desconformidades atribuíveis à 

CONTRATADA; 

9.7. Efetuar o pagamento das unidades regularmente executadas e definitivamente recebidas; 

9.8. Aplicar as medidas administrativas cabíveis diante de descumprimento contratual; 
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9.9. Assegurar tratamento adequado dos dados pessoais dos pacientes e manter os registros de solicitações, 

entregas, recebimentos e pagamentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por representantes da Administração formalmente 

designados, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. A fiscalização verificará o cumprimento das obrigações, os prazos, a qualidade das próteses, a 

regularidade das entregas e a conformidade com as especificações técnicas. 

10.3. O fiscal técnico deverá possuir conhecimento compatível com a natureza do objeto, sendo recomendável 

a participação de profissional odontológico habilitado na avaliação técnica das próteses. 

10.4. As ocorrências relevantes serão registradas, e as providências que ultrapassem a competência da 

fiscalização serão encaminhadas à autoridade competente. 

10.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. A medição será realizada por unidade de prótese efetivamente confeccionada, entregue e aceita pela 

Administração, aplicando-se o respectivo preço unitário contratado. 

11.2. Não serão pagos quantitativos registrados ou contratados que não tenham sido efetivamente executados 

e aceitos. 

11.3. O pagamento dependerá da apresentação da nota fiscal, da comprovação do recebimento regular e dos 

documentos de regularidade exigíveis, observada a ordem cronológica prevista no art. 141 da Lei nº 

14.133/2021. 

11.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, contado da liquidação regular da despesa, 

mediante ordem bancária em conta indicada pela CONTRATADA, ressalvadas as regras financeiras 

específicas do Município. 

11.5. Unidades rejeitadas não serão consideradas definitivamente recebidas para fins de pagamento 

enquanto não forem sanadas as desconformidades. 

11.6. Eventuais glosas deverão ser motivadas e restritas aos valores correspondentes às obrigações não 

executadas ou executadas irregularmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta da dotação orçamentária 

«DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR», sem prejuízo de outras dotações legalmente admitidas para a 

execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA 

13.1. O prazo de vigência deste Contrato será de «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» a 

«DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», podendo ser prorrogado quando legalmente cabível e devidamente 

justificado, sem confusão com o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços. 
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13.2. A eficácia do Contrato observará a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

14.1. Os preços poderão ser reajustados após o interregno mínimo legal de 1 (um) ano, contado da data-base 

definida no Edital, pelo índice «INDICE_REAJUSTE», ou outro que venha legalmente a substituí-lo, desde 

que aplicável ao objeto. 

14.2. Pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverão ser instruídos com 

documentação comprobatória e serão analisados pela Administração à luz dos pressupostos legais e 

contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1. O Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas nos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 

mediante justificativa e formalização adequada. 

15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões determinados pela Administração nos limites do art. 125 da Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as 

hipóteses legais de supressão consensual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O descumprimento das obrigações contratuais poderá caracterizar infração administrativa nos termos 

do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e sujeitar a CONTRATADA, observado o devido processo legal, o 

contraditório e a ampla defesa, às sanções do art. 156 da mesma Lei: advertência; multa; impedimento de 

licitar e contratar; e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.2. Sem prejuízo das demais sanções, poderão ser aplicadas: a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos 

por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor da parcela em atraso, limitada a 10% (dez 

por cento); b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, em caso 

de inexecução total ou parcial relevante, observada a proporcionalidade. 

16.3. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados e os critérios previstos na Lei nº 14.133/2021. 

16.4. A aplicação de sanções não afasta a obrigação de reparação integral dos danos causados à 

Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

17.1. A extinção do Contrato observará os arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, mediante motivação formal 

nos autos e assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 

17.2. O Contrato poderá ser extinto por ato unilateral da Administração, consensualmente ou por decisão 

arbitral/judicial, conforme as hipóteses e requisitos legais. 

17.3. A extinção não prejudicará a apuração de responsabilidades, a aplicação de sanções, a cobrança de 

indenizações e o reconhecimento dos direitos legalmente assegurados às partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
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18.1. As partes deverão observar a Lei nº 13.709/2018 – LGPD, especialmente quanto aos dados pessoais e 

dados pessoais sensíveis relativos à saúde dos pacientes utilizados na execução do objeto. 

18.2. Os dados serão tratados exclusivamente para as finalidades necessárias à execução contratual, com 

acesso restrito aos profissionais autorizados e adoção de medidas de segurança aptas a prevenir acesso não 

autorizado, perda, alteração ou divulgação indevida. 

18.3. Eventuais incidentes de segurança relacionados aos dados tratados na execução deverão ser 

comunicados à Administração sem demora injustificada, para adoção das providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SUSTENTABILIDADE E DOS RESÍDUOS 

19.1. A CONTRATADA deverá utilizar racionalmente os insumos, reduzir desperdícios e observar as normas 

ambientais e sanitárias aplicáveis ao manuseio, armazenamento, transporte e destinação dos resíduos 

gerados na confecção das próteses. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 

20.1. Os casos omissos serão resolvidos conforme a Lei nº 14.133/2021, a regulamentação municipal 

aplicável, o Edital, o Termo de Referência e os princípios gerais de direito público, aplicando-se 

supletivamente as disposições de direito privado quando compatíveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alenquer/PA para dirimir questões decorrentes deste Contrato que 

não possam ser solucionadas administrativamente, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Alenquer/PA, «DATA_DO_CONTRATO». 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALENQUER 

CNPJ nº 12.278.544/0001-07 

CONTRATANTE 

 

«EMPRESA_CONTRATADA» 

CNPJ nº «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. 

2.  
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ANEXO VI - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de ALENQUER 

 

Referente ao Edital de Licitação Pregão Eletrônico n.ºXX/2026 - PMA. 

 

 

    O Município de ..................................., / e ou Empresa................... com sede na ....................nº , 

Estado.......... inscrita no CNPJ/MF sob nº.................., atesta para os fins que a empresa , inscrita no 

CNPJ/MF nº...................inscrição Estadual................com sede na................., Estado. , forneceu ao 

município / ou a empresa e executou todos os serviços dentro das especificações técnicas exigidas 

(especificar o tipo de produto ou serviço que forneceu ou executou), tendo cumprido rigorosamente o prazo 

de entrega, assim até o presente momento, não há nada que a desabone. 

 

 

Local e data............................ 
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Nome e assinatura e Carimbo do representante legal do município / ou empresa 
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